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RESUMO 

 

As Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) são um grande problema mundial de saúde pública, 

e alguns grupos são mais suscetíveis a essas infecções devido às suas vulnerabilidades físicas, sociais 

e culturais. Dentre esses grupos estão os indígenas e as pessoas que vivem em situação de rua. É 

atribuição do Farmacêutico, através da Assistência Farmacêutica e por meio de ações educativas, 

atuar na prevenção de doenças e promoção à saúde dessas populações em vulnerabilidade. O objetivo 

deste trabalho foi o de levar informações sobre as formas de transmissão e prevenção das IST’s a 

alunos de duas escolas de Porto Alegre. Através de um questionário ofertado ao fim das palestras foi 

constatada a dificuldade de acesso e a carência de informações dessa população, assim como quão é 

importante que se criem mais políticas públicas de saúde que, por intervenção do profissional 

farmacêutico, alcancem esses grupos.  

Palavras-chave: Infecções Sexualmente Transmissíveis. Vulnerabilidade. Saúde Pública.  
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ABSTRACT 

Sexually Transmitted Infections (STIs) are a major public health problem worldwide, some groups 

are more susceptible to these infections due to their physical, social and cultural vulnerabilities. These 

groups include indigenous people and homeless people. It is the Pharmacist's responsibility, through 

Pharmaceutical Assistance and through educational actions, to act in the prevention of diseases and 

health promotion of these vulnerable populations. The objective of this work was to bring information 

about the ways of transmission and prevention of STIs to students of two schools in Porto Alegre. 

Through a questionnaire offered at the end of the lectures it was found the difficulty of access and 

lack of information of this population and how important it is to create more public health policies 

that through the intervention of the pharmacist, reach these groups 

 

Keyword: Sexually transmitted infections. Vulnerability. Public health. 
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RESUMEN 

Las infecciones de transmisión sexual (ITS) son un importante problema de salud pública en todo el 

mundo, algunos grupos son más susceptibles a estas infecciones debido a sus vulnerabilidades físicas, 

sociales y culturales. Estos grupos incluyen pueblos indígenas y personas sin hogar. Es 

responsabilidad del farmacéutico, a través de la Asistencia Farmacéutica y a través de acciones 

educativas, actuar en la prevención de enfermedades y la promoción de la salud de estas poblaciones 

vulnerables. El objetivo de este trabajo fue brindar información sobre las formas de transmisión y 

prevención de las ITS a los estudiantes de dos escuelas en Porto Alegre. A través de un cuestionario 

ofrecido al final de las conferencias se encontró la dificultad de acceso y la falta de información de 

esta población y la importancia de crear más políticas de salud pública que, a través de la intervención 

del farmacéutico, lleguen a estos grupos. 

 

Palabras-clave: Infecciones de transmisión sexual. Vulnerabilidad. Salud pública. 
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INTRODUÇÃO 

Vulnerabilidade remete ao sentido de fragilidade, de ter a capacidade de agir e de se defender 

enfraquecida por motivos biológicos ou sociais, situações que demandam garantias de direitos e de 

políticas públicas diferenciadas que irão auxiliar na diminuição ou extinção dessas condições. Na 

saúde coletiva o conceito de vulnerabilidade está associado às ações educativas e intervenções 

construtivistas realizadas por aqueles que, como agentes de saúde, vivenciam estes problemas1. 

Para promover a saúde da população são determinantes os ambientes físico e social na 

resposta biológica do indivíduo, assim como é necessário que usuários, prestadores de serviços, 

profissionais e comunidade desenvolvam parcerias e partilhem da responsabilidade de diminuir as 

iniquidades em saúde2.  

Dentre os grupos considerados vulneráveis está o das pessoas em situação de rua, as quais 

vivenciam em seu cotidiano ambientes de violência, fome e medo, além de encararem preconceitos 

que dificultam mais ainda o exercício da sua cidadania3. 

A violência está presente em praticamente todas as classes sociais, culturas e sociedades. 

Existe uma conexão estreita entre a agressão e as relações sociais e isso está intimamente relacionado 

à submissão feminina que se estabelece em populações que ainda carregam fortemente o modelo de 

sociedade patriarcal. Neste tipo de regime, as mulheres são socializadas para dar sustentação ao 

modelo, através da educação diferenciada de gênero4. 

De acordo com o Censo Pop Rua, que abrangeu 73 cidades brasileiras, sendo 23 capitais e 48 

municípios com mais de 300 mil habitantes, estima-se que haja só nessa população quase 32 mil 

adultos em situação de rua; e, se fossem contabilizadas as outras 4 capitais não abrangidas, esta 

previsão ultrapassaria 45 mil adultos em situação de rua5. 

Os grupos indígenas também enfrentam situações de ameaças, tensão social e 

vulnerabilidades, e somam-se a esse sistema de vida fragilizado várias doenças, devido às condições 

precárias em que vivem, como falta de saneamento, falta de alimentação adequada e abuso do álcool. 

A população brasileira indígena é estimada em aproximadamente 370 mil pessoas, que vivem em 

povos distintos e cada um com suas peculiaridades de vivência, cultura e forma de encarar e interagir 

com o mundo exterior. Em vista da necessidade de atendimento dessa população, existe atualmente 

a Política Nacional de Atenção à Saúde de Povos Indígenas, uma organização de serviços 

diferenciados que atuam para proteger, garantir, promover e recuperar a saúde e a cidadania desses 

indivíduos6-7. 
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As Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) são causadas por micro-organismos, como 

vírus e bactérias, transmitidos por meio de contato sexual, seja ele anal, vaginal ou oral, sem o uso de 

preservativos. A transmissão também pode ocorrer de maneira vertical (de mãe para filho) através da 

gestação, parto ou amamentação, e no compartilhamento de seringas e agulhas ou qualquer material 

pérfurocortante, comportamento comum entre usuários de drogas. A Organização Mundial da Saúde 

(OMS) estima que a cada dia ocorrem, mundialmente, mais de um milhão de casos de IST curáveis 

entre pessoas de 15 a 49 anos, sendo essas infecções consideradas como um dos problemas de saúde 

pública mais comuns em todo o mundo. As IST’s podem ser prevenidas com uso correto e constante 

de preservativos e com educação sexual. Contudo, sem os conhecimentos e esclarecimentos acerca 

destes assuntos, há uma maior probabilidade de os infectados associarem mais de uma IST, e 

infecções como sífilis e gonorreia, por exemplo, debilitam o sistema imune, aumentando 

significativamente o risco de adquirir ou transmitir o vírus da imunodeficiência humana (HIV)8.  

A quebra da cadeia de transmissão das infecções sexualmente transmissíveis é um desafio que 

deve ser enfrentado pelo sistema multiprofissional de saúde capacitado através da prática do 

aconselhamento. Nota-se que muitas vezes os usuários não procuram os serviços de saúde ao 

perceberem alguma suspeita de IST por vergonha, medo de serem identificados e sofrerem 

discriminações, de modo que se faz necessário um fortalecimento nas políticas para ações de 

aconselhamento, ou seja, se o usuário não procurar o serviço, o serviço deve buscar ao usuário, 

principalmente os mais necessitados e considerados vulneráveis a essas infecções9. 

O não acesso à informação sobre contracepção e prevenção também pode provocar gravidez 

em idade precoce e aumentar o risco de vulnerabilidade social por contrapor-se ao crescimento 

educacional perpetuando ciclos intergerenciais de pobreza10, em vista de existir uma correlação 

negativa entre a gravidez na adolescência e o índice de desenvolvimento humano de cada região do 

Brasil, no qual a baixa escolaridade e a baixa renda são consideradas fatores determinantes11. 

A adolescência é uma fase da vida  com diversas transformações, buscas e afirmações, as 

quais precisam ser discutidas com o jovem nos diferentes setores: família, escola e serviços de saúde, 

em vista de o adolescente necessitar de suporte e orientações diante das escolhas e decisões que devem 

ser tomadas, de modo que se ele não perceber esse auxílio, ficará mais suscetível ainda às situações 

de vulnerabilidade já mencionadas12. 

Conforme a Resolução nº 572/2013, do Conselho Federal de Farmácia (CFF), uma das dez 

linhas de atuação do farmacêutico é a saúde pública13. A assistência farmacêutica é uma área da 

profissão que trata de ações que vão além das atividades específicas do farmacêutico, sendo 

fundamental que haja a participação de toda a equipe de saúde envolvida no processo. Os 

farmacêuticos precisam estar preparados para suprir as necessidades do sistema de saúde com 
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conhecimentos e competências que viabilizem a inserção da Assistência Farmacêutica como uma 

política de saúde14.  

O farmacêutico pode atuar no atendimento direto ao paciente garantindo que ele receba todas 

as informações necessárias referentes ao tratamento prescrito previamente pelo médico, 

proporcionando melhor resultado terapêutico e consequente redução de custos futuros ao sistema de 

saúde. Através da assistência farmacêutica, pode-se melhorar as políticas públicas de saúde levando 

em consideração a diversidade dos usuários, sua individualidade e necessidades que variam de acordo 

com o perfil epidemiológico da região em que o profissional atua. A falta de informação é o principal 

obstáculo à prevenção de doenças e promoção à saúde, cabendo ao profissional farmacêutico alertar 

a população sobre fatores de riscos, orientar na procura dos serviços de saúde quando necessário e 

educar para os meios de prevenção15.  

Assim, é papel dos profissionais da saúde, ao qual se incluem os farmacêuticos, através de 

ações educativas, informar a população sobre a prevenção e os riscos das IST’s, bem como estimular 

a busca pelos serviços de saúde assim que houver a percepção de algum sintoma, procurando um 

profissional médico ou, preventivamente, realizando exames e consultas periódicas16. 

Este trabalho tem como objetivos descrever a vivência em projeto de extensão (registrado sob 

o nº 39300) que visa alertar e detectar as Infecções Sexualmente Transmissíveis em  comunidades 

consideradas suscetíveis à vulnerabilidade social, relatar a experiência como profissional 

disseminadora de conhecimento ao levar informações sobre as principais infecções sexualmente 

transmissíveis, formas de transmissão e prevenção a dois grupos de alunos considerados em situação 

de vulnerabilidade social: moradores de rua de uma Escola de Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

e alunos de uma escola na reserva indígena dos Kaingangs, ambas situadas no município de Porto 

Alegre, no Rio Grande do Sul.   
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MATERIAIS E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo transversal, descritivo, realizado mediante palestras ministradas em 

duas escolas de Porto Alegre. Estas atividades ocorreram no segundo semestre letivo de 2019, na 

Escola Porto Alegre (EPA), situada à rua Washington Luiz, nº 203, bairro Centro Histórico, e na 

Reserva Indígena Kaingang, situada na parada 41 do bairro Lomba do Pinheiro. Para a realização do 

trabalho na aldeia indígena foi solicitada  autorização ao Cacique da tribo, e na Escola Porto Alegre 

as palestras foram autorizadas pela direção em reunião com os professores. 

Foram ministradas palestras com auxílio do programa de computador “Power Point” sobre infecções 

causadas por: HPV (Papilomavírus Humano), HIV (Vírus da Imunodeficiência 

Adquirida), Treponema pallidum (agente etiológico da sífilis), Neisseria gonorrhoeae (agente 

etiológico da gonorréia), Chlamydia trachomatis (causadora da clamidíase) e Gardnerella vaginalis 

(agente responsável pela vaginose bacteriana). Para cada tipo de infecção, foram abordadas 

características do agente etiológico, conceito, formas de contaminação, sintomas, métodos de 

prevenção, diagnóstico e profilaxia. Não foram mencionados os tratamentos dessas patologias para 

não induzir a automedicação e os alunos foram orientados a sempre buscarem os serviços de saúde 

quando necessário.  Também foi alertado aos alunos sobre a importância do uso de preservativo para 

evitar as infecções e a gestação precoce; e como é realizado o pré-natal nas gestantes.  As palestras 

foram ofertadas de forma dinâmica, deixando os alunos à vontade para interromperem e fazerem 

perguntas. Ao final da atividade foi apresentado um questionário com perguntas simples e diretas, em 

que os alunos não foram obrigados a responder e não precisavam identificar-se, apenas solicitava-se 

sinceridade. 
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FIGURA 1. Modelo de questionário aplicado aos alunos. Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil - 

2019. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados obtidos encontram-se apresentados na tabela 1. É preciso destacar que nas duas 

escolas os alunos demonstraram hesitação e dúvidas ao preencherem o questionário e nem todos 

optaram por fazê-lo, o que traz o alerta da dificuldade de acesso a estes grupos. Percebeu-se certo 

constrangimento, bem como a total falta de conhecimento acerca de assuntos que envolveram 

algumas patologias, principalmente de cunho sexual. 

 

TABELA 1: Dados dos questionários preenchidos pelos alunos das duas escolas. Porto Alegre, Rio 

Grande do Sul, Brasil - 2019. 

Variáveis Escola Porto Alegre Escola Kaingangs 

Nº de questionários entregues 28 22 

Nº de questionários preenchidos 14 (50%) 09 (40%) 

Nº de mulheres 03 (10,7%) 02 (9,09%) 

Nº de homens 25 (89,3%) 20 (90,9%) 

Faixa etária dos alunos  17 a 56 anos 11 a 16 anos 

Iniciaram a vida sexual 13 (92%) 07 (77%) 

Nº parceiros sexuais 01 a 20 parceiros 0 a 04 parceiros 

NÃO usaram camisinha 07 (50%) 03 (42%) 

Gravidez precoce na família 09 (64%) 03 (33,3%) 

Recebe orientação sexual da 

família 

06 (42,8%) 05 (55,5%) 

Já ouviu falar sobre IST’s 12 (85%) 02 (22,2%) 

Conhece alguém que tem/teve 

alguma ITS 

09 (64,2%) 0 

Fonte: Elaboração própria.    

 

Apenas 40 e 50% dos alunos da Escola Porto Alegre e da Escola dos Kaingangs, 

respectivamente, responderam parcialmente ao questionário entregue a eles. Ressaltamos que eles 

transpareceram nervosismo e dificuldades de entendimento, o que pode estar relacionado ao fato de 

que aspectos sociais, afetivos e orgânicos podem ser determinantes para desencadearem transtornos 

de aprendizagem, não só em crianças, mas também em adolescentes e adultos. Fome, desmotivação, 

falta de estímulo, desestrutura familiar e problemas pessoais interferem na aprendizagem e 

prejudicam o desenvolvimento dos alunos17.   
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Nas duas escolas estudadas percebeu-se a diferença de gênero como fator determinante de 

comportamento, tanto no número de mulheres em sala de aula, somente cerca de 10%, quanto  ao seu 

comportamento tímido e oprimido. Essa realidade possui raízes históricas que surgem do modelo 

patriarcal e patrimonialista do sistema jurídico-político brasileiro, que sempre insistiu em deixar a 

mulher "atrás" do homem, em segundo plano, reservando a elas apenas os afazeres domésticos18. 

Na vida das mulheres em situação de rua a diferença de gênero é percebida pelo 

comportamento de submissão por medo da violência. Familiares, companheiros e conhecidos tentam 

exercer funções disciplinadoras sobre suas vidas, impedindo e dificultando sua autonomia, o que 

reflete no acesso às funções básicas como escola e saúde19. 

Aproximadamente 80% dos alunos da reserva indígena Kaingang, com faixa etária que variou 

dos 11 aos 16 anos, responderam que já deram início à vida sexual, e estudos têm demonstrado que 

quanto menor a idade da iniciação sexual, maiores serão as chances de ocorrerem prejuízos à saúde 

durante e após a adolescência, pois nem sempre há prevenção para as IST’s e gravidez, e também 

porque quanto mais precoce for o início da vida sexual, maior será o número de parceiros sexuais. 20-

21-22. 

Na escola Kaingang 42% dos alunos responderam que não usaram camisinha durante a relação 

sexual, e 33% deles têm histórico de gravidez precoce na família. Esses dados corroboram com 

estudos que afirmam que infecções sexualmente transmissíveis, câncer do colo uterino e infecção 

pelo vírus do papiloma humano (HPV), sexo inseguro,  gravidez na adolescência e gravidez não 

planejada se tornam ampliações do conceito de vulnerabilidade a que esses adolescentes estão 

expostos 23.  

Apenas 22% dos alunos indígenas já tinham ouvido falar sobre as IST´s. A dificuldade de 

diálogo entre os adolescentes e seus pais ou entre estes e os educadores faz com que as pessoas nessa 

faixa etária sejam vistas como incompreensíveis, mal-humoradas ou sem autoestima. Esta falta de 

compreensão e informação por parte dos adultos pode levar os adolescentes a procurarem a forma 

errada de satisfazer seus desejos e como consequência disso ocorrem a gravidez precoce ou IST’s 24. 

Na Escola Porto Alegre 92% dos alunos já mantiveram relações sexuais, porém a faixa etária 

se estende dos 17 aos 56 anos. A população de rua é composta em sua maioria por homens, reforçando 

a ideia das mulheres poderem escolher e trocar de parceiros com mais facilidade e frequência, o que 

aumenta o risco de contaminação por IST’s entre homens e mulheres. Também entram nesse conjunto 

de riscos os problemas relacionados às drogas e à prostituição25-26. Além disso, sabe-se que no Brasil 

grande parte da população em situação de rua apresenta problemas de saúde, sendo HIV/AIDS o 

segundo problema de saúde mais frequente e isto está relacionado ao não uso de preservativo, que 

aparece em 50% das respostas dos alunos da Escola Porto Alegre27-28. 
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A desinformação pôde ser percebida com as inúmeras perguntas dos alunos em situação de 

rua como, por exemplo: “homem com homem também pega essas coisas?”, “pela boca também 

pega?”, “se a mãe tem AIDS o filho também vai ter?”. Essas questões levantadas representam a 

carência dessas pessoas ao acesso à informação e a importância de sanar essas dúvidas 29.  

Da mesma maneira que nos adolescentes, a gravidez de uma mulher em situação de rua pode 

ser considerada um fator de risco social. É um reforço à marginalidade e à pobreza, dependendo de 

como a gestação se desenvolve e, devido à precariedade das condições de vida e de acesso aos 

serviços de saúde, pode gerar malefícios pra mãe e para o bebê 30.   

Considerando todas essas situações de vulnerabilidades citadas, é imprescindível que o farmacêutico, 

bem como outros profissionais de saúde, saiam de suas zonas de conforto para irem de encontro a 

essas populações menos favorecidas 31. 
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CONCLUSÃO 

O início precoce da vida sexual das mulheres, a liberdade maior dos homens em se 

relacionarem com mulheres de fora da tribo, a deficiência da educação sexual nas escolas indígenas 

e a segregação desse povo frente à sociedade podem levar ao aumento do risco de contaminação por 

IST’s, situação que deve ser priorizada quando se pensa em políticas públicas e promoção à saúde.  

As situações de violência, fome, medo e falta de acesso à educação e à serviços básicos de 

saúde contribuem para o aumento da exclusão das pessoas em situação de rua. É necessário que haja 

mais programas e inserção de multiprofissionais qualificados, assim como de agentes de saúde 

atendendo essas populações que demandam mais cuidados e informações devido à situação de 

vulnerabilidade e isolamento social em que se encontram.  

Em vista da complexidade de se prestar assistência adequada a essas populações com suas 

diversas vulnerabilidades é imprescindível que seja reforçada a inclusão desses temas na formação 

acadêmica de graduandos da área da saúde, a fim de que se familiarizem com essas realidades e para 

que, futuramente, acrescentem em suas práticas profissionais todo esse aprendizado por meio de 

ensino, pesquisa, extensão e educação profissional permanente. A interação dos acadêmicos com a 

população de vulnerabilidade permite, por meio da extensão, que haja uma troca de conhecimentos e 

vivências entre a universidade e a comunidade, o que gera o benefício de possibilitar o acesso à 

informação a essa população, assim como o resgate da cidadania e a capacidade de reivindicar ações 

que assegurem a dignidade de sua existência. 

Assim, as experiências adquiridas nos processos de formulação e execução deste trabalho 

foram de extrema importância para o fechamento da minha formação, em vista de ter expandido 

minha visão como profissional da farmácia, permitindo que eu pudesse enxergar a importância desta 

profissão para a sociedade, podendo atender todas as esferas sociais, inclusive às pessoas que vivem 

às margens da sociedade e que carecem de profissionais comprometidos, assim como de políticas 

públicas de qualidade que supram as especificidades do seu modo de vida.  
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As referências devem aparecer no final do trabalho, listadas pela ordem de citação, alinhadas apenas 
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